
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024 

 
 

Município de Vacaria - RS 

Secretaria Municipal de Saúde 

Edital de Pregão Eletrônico nº 06/2024 

Tipo de julgamento: menor preço por 

item 

 Modo de disputa: aberto 

Processo nº 2904/2024 

Aquisição de medicamentos, materiais 
clínicos e odontológicos 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VACARIA/RS, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, 

na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a aquisição de medicamentos, 

materiais clínicos e odontológicos, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 

termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e dos Decretos Municipais nº 07/2024, 

08/2024, 09/2024 e 10/2024. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, no dia 26 de abril de 2024 às 09h e 01 min, 

podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 09h e 00min da mesma  data, 

sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 
1. DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por finalidade a aquisição de medicamentos, materiais clínicos e 

odontológicos, que obedecerá ao contido no termo de referência. Em caso de discordância 

existente entre as especificações do objeto da licitação descritas no Portal de Compras 

Públicas e as especificações constantes neste edital, prevalecerão às últimas. 

 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar- 

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou solicitadas por meio do seguinte endereço 

de e-mail: falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 

observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura 

da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com 

as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na 

forma da lei; 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto neste edital. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br


3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham 

a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) 

horas. 

4. PROPOSTA 
 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto 

ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a 

indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 

entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 

assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar 

a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, 

no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, 

também em eventual contratação. 

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 



(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado  de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
a) prova de regularidade perante a Fazenda federal; 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir 
 

b) prova de regularidade perante a Fazenda estadual; 
 

https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx (Para os sediados no RS) 
 

c) prova de regularidade perante a Fazenda municipal; 
 

http://200.170.163.253:8080/cidadao/servlet/br.com.cetil.ar.jvlle.hcertidao 
 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho - CNDT; 
 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (tst.jus.br) 
 

Obs: as certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não 

superior a 30 (trinta) dias, salvo disposição expressa em contrário; 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do 

documento; 

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis do último exercício social. 

c) para comprovação da boa situação financeira da empresa, o contador deverá encaminhar 

o cálculo dos seguintes índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte formula: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir
https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces%3Bjsessionid%3DjU55_YN7P3U_usPNq4Bbb8QKRsfXm2ZzXwiqLe_I.cndt-certidao-19-kbjjv


                                                          AD 

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: = índice mínimo: (0,8) 

PC  

AC 

LIQUIDEZ CORRENTE: = índice mínimo: (0,5) 

PC 
 

 
       AC + ARLP 

LIQUIDEZ GERAL: -------- = índice mínimo: (0,8) 

      PC + PELP 

PL 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: ------------------- = índice máximo: (1,0) 

PC + PELP 

 
PC + PELP 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: ------------ = índice máximo: (1,0) 

AT 
 
 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo 

Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = 

Patrimônio Líquido. 

5.3.1 É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

5.3.2 Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a 

autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição 

ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço 

à Receita Federal do Brasil. 

5.3.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível com objeto da licitação, através 

de fornecimento de 01 (um), ou mais, atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica, 

em nome da proponente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 

comprove(m) que o proponente executou, a contento, fornecimento similar dos objetos. 

b) As licitantes deverão apresentar em seu nome, regular (es) e válido (s), Autorização de 

Funcionamento da Empresa (AFE) e, se for o caso, Autorização de Funcionamento 

da Empresa Especial (AE Autorização Especial – substâncias sujeitas a controle 

especial ou medicamentos que as contenham – Portaria SVS/MS 344/98 e 06/99) e, 

ainda, se for o caso, Autorização de Funcionamento de Empresa para Correlatos (AFE 

Correlatos), mediante a publicação (legível) do Diário Oficial da União (D.O.U.), cada qual 

acompanhado (s), anexado (s), ao detalhe de autorização de funcionamento, atualizado, 

que é retirado pela internet, no site da ANVISA, indicando a situação ativa; 



b.1) A publicação e o detalhe (atual e ativo) deverão ser apresentados juntos, sob pena de 

inabilitação;  

b.2) A publicação deverá estar legível e identificada com um sinal (círculo, flecha, destaque 

com marca texto e etc) o nome da empresa e legível, sob pena de inabilitação da empresa.  

b.3) O detalhe deverá estar legível, com link da internet para verificação e data de 

expedição não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do edital. 

c) As      declarações       deverão       ser       prestadas       via       plataforma       do 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br em campo próprio, não sendo necessária sua 

apresentação junto a Habilitação, salvo a declaração de enquadramento como ME/EPP 

modelo anexo III. 

5.5. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 

objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.6. A substituição referida no item 5.6 somente terá eficácia em relação aos documentos que 

tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na 

data da sessão, constante no preâmbulo. 

5.7. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá- 

lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

5.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

5.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

6. VEDAÇÕES 
 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato. 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) contiverem vícios insanáveis; 
 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances será de 1 (um) por cento, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir 

a melhor oferta. 

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 
 

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 



8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

9. MODO DE DISPUTA 
 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 15 (quinze) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 

(vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

https://vacaria.rs.gov.br/. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
10.1.2. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério 

do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

10.1.3. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.4. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

https://vacaria.rs.gov.br/


então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.5. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

10.1.6. Se não houver licitante que atenda ao item 10 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.2 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 

que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 

deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2., 5.3., e 5.4, enviados 

nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará 

a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 

digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido 

o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 

requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

13. RECURSO 
 

13.1. Quanto a manifestação de intenção recursal via sistema a mesma ocorrerá em dois 

momentos distintos, uma logo após a declaração de arrematantes no processo e a outra, após 

o término da fase de habilitação, não podendo o prazo ser inferior a 10(dez) minutos, conforme 

previsão do Art. 165, §1°, inciso I da Lei 14.133/2021 e Art. 40 da IN 73/2022. 

13.2. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 



registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 
 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 

d) anulação ou revogação da licitação. 

 
13.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 

nadata de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 
 

13.2 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o Contrato ou para aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. A respectiva aquisição se dará pela seguinte despesa orçamentária: 
 
10 – Secretaria Municipal de Saúde 
2.124 – Assistência Farmácia Básica 
33903000 – Material de Consumo 
477/2214 
479/2216 
7308/7311 
5592/7541 
7587/8320 

 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

17.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem 

de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 



17.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 (trinta) dias da entrega total 

do(s) produto(s). 

17.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará 

a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 
18. RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

18.1. O prazo de entrega dos objetos é de 15 (quinze) dias após recebimento da ordem de 

fornecimento. 

18.2. Os objetos deverá ser entregue no seguinte endereço: Centro Médico Municipal- 

Almoxarifado, localizado na Rua Borges de Medeiros, 1800, Centro, Vacaria/RS. 

18.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sujeitando-se às 

penalidades previstas neste edital. 

18.4. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue e posteriormente assinada por Renata Buratto, 

Sabrina Grazziotin ou Rubia Garbin. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 



l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 

deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 
 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídicaprévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 

b) pagamento da multa; 
 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio do seguinte

 endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

seguinte sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Leinº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto naLei 

nº 14.133/2021. 

21.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 
Vacaria, 15 de abril de 2024. 

 
 
 
 

Amadeu de Almeida Boeira 
Prefeito Municipal 

 



 

 

ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente documento visa a aquisição de medicamentos, materiais clínicos e odontológicos que restaram desertos no Pregão Eletrônico de Registro de 

Preços realizado pelo CONDESUS, assim como, incluir alguns materiais que não constavam naquela lista mas que são de fundamental importância para o 

tratamento e diagnóstico de doenças e que foram aprovados para serem incluídos na Remume através de aprovação da Comissão de Farmácia e Terapêutica. 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. Os materiais deverão ser entregues em até 15 dias após o recebimento do empenho. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/ SERVIÇOS 

3.1 Os materiais enquadram-se na classificação de bens comuns.  

CAPÍTULO II 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

 

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A contratação é necessária para que possamos manter a farmácia municipal em pleno funcionamento, entregando à população medicamentos 

importantes no tratamento das mais diversas doenças. Através de um Pregão Eletrônico, pretendemos contratar empresas para o fornecimento de medicamentos 

que acabaram restando desertos no processo licitatório de Registro de Preços, assim como, incluir alguns materiais que não constavam naquela lista mas que 

são de fundamental importância para o tratamento e diagnóstico de doenças e que foram aprovados para serem incluídos na Remume através de aprovação da 

Comissão de Farmácia e Terapêutica. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1 A solução proposta é a aquisição de medicamentos e materiais clínicos através de um Pregão Eletrônico. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



• No momento da entrega, os medicamentos deverão estar acompanhados do Laudo de Análise do(s) item(s) enviado(s), emitido pelo 

fabricante, para todos os itens. Os medicamentos solicitados com diluente deverão vir acompanhados também do Laudo do diluente. 

No caso de produtos importados, o Laudo de Análise do(s) item(s) a ser(em) fornecido(s) deverá(ão) ser emitido(s) no Brasil. 5.5. Se 

distribuidora, a mesma deverá comprovar a procedência do medicamento que está sendo entregue através de cópia da Nota Fiscal da 

compra do referido medicamento (Nota Fiscal de Procedência) com o laboratório detentor do registro. A licitante poderá cobrir o valor 

pago pelo medicamento constante na nota fiscal. Juntamente com a marca proposta, a empresa deverá informar o número do registro 

na ANVISA, informação que será repassada aos municípios e confrontada com o item no momento da entrega.  

• Os itens deverão ter validade mínima de 18 (dezoito) meses a contar da efetiva entrega dos mesmos, caso a empresa vencedora 

entregue com validade inferior, deverá encaminhar junto a este, termo de comprometimento de troca, caso o medicamento vença antes 

do prazo de 18 (dezoito) meses. 

CAPÍTULO III 

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. PRAZO 

 8.1.1 O prazo de entrega é de 15 dias após o recebimento do empenho. 

7.2. LOCAL 

8.2.1 O local de entrega será no Centro Médico Municipal- Almoxarifado, localizado na Rua Borges de Medeiros, 1800, Centro, Vacaria/RS 

7.3 HORÁRIO 

7.3.1 Das 08h às 11h, e das 13h e 30 minutos às 16h e 30 minutos. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através servidor especialmente designado; 

d) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço contratado, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

e) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

b) 10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. É permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência? 

(  X ) Não. 

(   ) Sim. Justificar e indicar quais itens/serviços podem ser subcontratados: 

CAPÍTULO IV 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1 As responsáveis pelo recebimento serão: Renata Buratto, Sabrina Grazziotin, Rubia Garbin 

12. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

• A empresa deverá entregar a nota fiscal no ato da entrega dos materiais; 

• O empenho será pago apenas quando todo o material nele constante for recebido; 

• A nota fiscal somente poderá ser gerada após a emissão do empenho; 

12.4 O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de apresentação dos documentos de cobrança, desde que a totalidade do objeto 

contratado tenha sido executada, atestada e aprovada pelo CONTRATANTE; 

12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará suspenso até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

CAPÍTULO V 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

13 MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

13.1.  Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, a contratação será de forma de Pregão Eletrônico; 

13.2. Será o vencedor, o fornecedor que tiver o menor valor e atender a todos os critérios de aceitabilidade de habilitação exigidos neste Termo de Referência; 

14. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 



14.1 ATESTADOS(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA 

( x ) Sim (  ) Não 

15.  ESTIMATIVA DE PREÇOS. 

 

 

 

 

 

 

 

16.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos 
financeiros provenientes do Município e do Governo Federal. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Secretaria Municipal de Saúde de Vacaria 

Vacaria, 11 de março de 2024. 

 

 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
Roberta Mayer da Silva  

 

 
 

Os orçamentos que fundamentam esta estimativa de preço foram por mim obtidos e rubricados (fls ), 
são verdadeiros e representam o melhor resultado que pude obter seguindo as orientações das 
normas que regem a matéria. 

Roberta Mayer da Silva- 32506 

Agente Administrativo Auxiliar 



ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 06/2024 
PROPOSTA (Paradigma da Eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br/) 

 

RAZÃO SOCIAL: ...........................................................................................CNPJ-MF:.......................................................... 

FONE: (...........)..............................................................EMAIL................................................................................................. 

 

 

ITEM/IT
EM 

QUANT DESCRIÇÃO mínima, podendo ser cotado superior: VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 250,00 ACICLOVIR CREME 50MG/G BISNAGA 10G (COMUM)     2,06 R$ 515,00 

2 3.000,00 ÁCIDO TRANEXÂMICO 250MG CP (COMUM) 1,12 3.360,00 

3 100,00 ADRENALINA 1MG/ML AMPOLA 1ML (ESPECIAL) 1,49 149,00 

4 1.300,00 ALBENDAZOL 400 MG CP (COMUM) 0,40 520,00 

5 8.000,00 ALENDRONATO DE SÓDIO 70MG CP. (COMUM) 0,24 1.920,00 

6 48.000,00 ALOPURINOL 300MG CP (COMUM) 0,29 13.920,00 

7 100,00 AMIODARONA, CLORIDRATO 50MG/ML AMPOLA 3ML (COMUM) 2,90 290,00 

8 50,00 BENZILPENICILINA PROCAÍNA 300.000UI + BENZILPENICILINA POTÁSSICA 

100.000 UI FR AMPOLA (ESPECIAL) 

9,11 455,50 

9 48.000,00 BIPERIDENO 2 MG CP. (ESPECIAL) 0,29 13.920,00 

10 20.000,00 CARBONATO DE CÁLCIO 1250MG (500MG DE CÁLCIO) CP  (APRESENTAR 

REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO SIMPLIFICADA)  (COMUM) 

0,11 2.200,00 

11 1.200,00 CLONIDINA 0,150MG CP (COMUM) (UPA) 0,37 444,00 

12 36.000,00 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 100MG CP (ESPECIAL) 0,29 10.440,00 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


13 24.000,00 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 25MG CP (ESPECIAL) 0,26 6.240,00 

14 220,00 CLORANFENICOL + COLAGENASE 10 MG + 0,6 U/G POMADA 30G (ESPECIAL) 11,08 2.437,60 

15 80.000,00 COMPLEXO B DRÁGEAS (APRESENTAR REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO 

SIMPLIFICADA) (COMUM) 

0,03 2.400,00 

16 3.300,00 DEXAMETASONA 1MG/G CREME C/ 10G (COMUM) 1,66 5.478,00 

17 25,00 CLORIDRATO DE DEXTROCETAMINA 50MG/ML AMPOLA  10ML (ESPECIAL) 21,07 526,75 

18 400,00 DIAZEPAM 5MG/ML AMPOLA 2ML (ESPECIAL) 0,99 396,00 

19 432.000,00 DIPIRONA SÓDICA 500MG CP (COMUM) 0,13 56.160,00 

20 2.500,00 DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML SOLUÇÃO ORAL 10ML (COMUM) 1,17 2.925,00 

21 24.000,00 ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 10MG CP (COMUM) 0,58 13.920,00 

22 600,00 ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 10MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20ML (COMUM) 6,41 3.846,00 

23 600,00 FOSFOMICINA TROMETAMOL 5,631G, EQUIVALENTE A 3G DE FOSFOMICINA 

SACHÊ 8G (ESPECIAL) 

23,57 14.142,00 

24 180.000,00 FUROSEMIDA 40MG CP. (COMUM) 0,05 9.000,00 

25 60.000,00 GLICLAZIDA 30MG COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO PROLONGADA (COMUM) 0,11 6.600,00 

26 32.000,00 HALOPERIDOL 5 MG CP. (ESPECIAL) 0,16 5.120,00 

27 9.000,00 HIDRALAZINA 25MG CP (COMUM) 0,35 3.150,00 

28 48.000,00 IMIPRAMINA 25 MG CP (ESPECIAL) 0,45 21.600,00 



29 100,00 IPRATRÓPIO, BROMETO 0,25MG/ML SOLUÇÃO INALATÓRIA 20ML (COMUM) 1,23 123,00 

30 7.200,00 ISOSSORBIDA, DINITRATO 5MG CP (SUBLINGUAL) (COMUM) 0,27 1.944,00 

31 4.000,00 LEVOMEPROMAZINA, MALEATO 25MG CP (ESPECIAL) 0,46 1.840,00 

32 100,00 LIDOCAÍNA 100MG/5G GEL 2% TUBO 30G (COMUM) 4,25 425,00 

33 50,00 LIDOCAÍNA 2 % C/ VASOCONSTRITOR AMPOLA 20ML (COMUM) 10,90 545,00 

34 408.000,00 METFORMINA, CLORIDRATO 850MG CP (COMUM) 0,12 48.960,00 

35 48.000,00 METOPROLOL, SUCCINATO 100MG CP. (COMUM) 0,57 27.360,00 

36 24.000,00 METRONIDAZOL 250 MG CP (ESPECIAL) 0,19 4.560,00 

37 200,00 MICONAZOL, NITRATO 2% CREME DERMATOLÓGICO 28G (COMUM) 2,58 516,00 

38 300,00 NISTATINA CREME VAGINAL 25000 UI/G 60G COM 7 APLICADORES (COMUM) 6,39 1.917,00 

39 600,00 NISTATINA 100.000UI SUSPENSÃO ORAL 30ML (COMUM) 4,86 2.916,00 

40 20.000,00 ONDANSETRONA 4MG CP (COMUM) 0,38 7.600,00 

41 86.400,00 PAROXETINA 20MG CP. (ESPECIAL) 0,20 17.280,00 

42 750,00 PERMETRINA 50MG/ML LOÇÃO FRASCO 60ML (COMUM) 3,52 2.640,00 

43 1.000,00 SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL ENVELOPE C/ 27,9G (COMUM) 0,92 920,00 

44 1.000,00 SALBUTAMOL, SULFATO 100MCG AEROSSOL 200 DOSES (COMUM) 13,27 13.270,00 

45 150.000,00 SULFATO FERROSO (EQUIVALENTE A 40 MG DE FERRO ELEMENTAR) CP 

(MEDICAMENTO - APRESENTAR REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO SIMPLIFICADA) 

(COMUM) 

0,04 6.000,00 

46 25,00 SUXAMETÔNIO, CLORETO 500MG FRASCO-AMPOLA 10ML (COMUM) 36,56 914,00 



47 10,00 TETRACAÍNA, CLORIDRATO 1% + FENILEFRINA, CLORIDRATO 0,1% SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA 10ML (ESPECIAL) 

13,00 130,00 

48 3.000,00 TIAMAZOL 10MG CP (COMUM) 0,45 1.350,00 

49 120,00 TOBRAMICINA 0,3% SOLUÇÃO OFTÁLMICA FRASCO 5ML (ESPECIAL) 5,62 674,40 

50 50,00 ESPATULA DE AYRE - ESPATULA DE MADEIRA, MODELO AYRE, DE USO UNICO, 

NAO ESTERIL, EMBALADA EM EMBALAGENS COM 100 PEÇAS. POSSUIR: 

AUTORIZACAO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA (AFE); APRESENTAR 

REGISTRO NA ANVISA. 

8,97 448,25 

51 160.000,00 LANCETAS PARA PUNÇAO DIGITAL COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, 

RETRATIL, ACIONADA POR CONTATO, AGULHA DE 21G COM 1,8MM DE 

PROFUNDIDADE, ESTERIL. POSSUIR: AUTORIZAÇAO DE FUNCIONAMENTO DE 

EMPRESA (AFE);  APRESENTAR REGISTRO NA ANVISA. 

0,11 17.600,00 

52 5.000,00 FITAS REAGENTES DE GLICOSE COMPATIVEL COM GLICOSIMETRO ACCU 

CHEK ACTIVE. POSSUIR: AUTORIZAÇAO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA 

(AFE); APRESENTAR REGISTRO NA ANVISA. 

17,45 87.250,00 

53 40,00 CAIXA ORGANIZADORA DE PLÁSTICO TRANSPARENTE COM TAMPA COM 

GRAMPOS DE FECHAMENTO QUE PRENDEM FIRMEMENTE À CAIXA. 

CAPACIDADE 10 LITROS. MEDIDAS APROXIMADAS: 129X280X410MM 

26,68 1.067,00 

54 80,00  ACIDO FOSFÓRICO 37% CONDICIONANTE,COM CLOREXIDINA 2%.   NÃO 

ESCORRE PARA ÁREAS INDESEJÁVEIS.  BAIXA VISCOSIDADE E EXCELENTE 

TIXOTROPIA.   SEM SÍLICA.  EMBALAGEM COM 3 SERINGAS DE 2,5ML + 3 

PONTAS APLICADORAS.  REGISTRO NA ANVISA  .(ODONTO) 

9,35 748,00 



55 250,00 ÁGUA DESTILADA PARA USO NO PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO EM 

AUTOCLAVE. NÃO INJETÁVEL.  * NÃO ESTÉRIL E QUIMICAMENTE PURA.   * 

ISENTA DE SAIS SOLÚVEIS.  * ÁGUA OBTIDA ATRAVÉS DO PROCESSO DE 

CONDENSAÇÃO DO VAPOR DE ÁGUA OBTIDO PELA EBULIÇÃO OU PELA 

EVAPORAÇÃO. FRASCO COM 5 LITROS.  (ODONTO) 

15,45 3.862,50 

56 80,00 ANESTESICO CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% + EPINEFRINA 1:100.000 CAIXA C/ 

50 TUBETES DE VIDRO DE 1,8 mL, ACONDICIONADOS EM 5 BLISTERS 

LACRADOS COM 10 TUBETES CADA.  COMPOSIÇÃO: CLORIDRATO DE 

LIDOCAINA 20mg/mL + EPINEFRINA 10 µg /mL. REGISTRO NA ANVISA, COM 

VALIDADE DE 2 ANOS.(ODONTO) 

152,40 12.192,00 

57 60,00 ANESTESICO CLORIDRATO DE MEPIVACAINA 3% (30mg/mL) SEM 

VASOCONSTRITOR CAIXA C/ 50 TUBETES DE VIDRO DE 1,8 ML, 

ACONDICIONADOS EM 5 BLISTERS LACRADOS COM 10 TUBETES 

CADA.COMPOSIÇÃO: CLORIDRATO DE MEPIVACAINA 54mg/1,8mL. COM 

REGISTRO NA ANVISA, COM VALIDADES DE 2 ANOS(ODONTO) 

199,90 11.994,00 

58 250,00 BROCA 1035 ALTA ROTAÇAO,HASTE EM AÇO INOXIDAVEL,GRANULOS EM 

DIAMANTE NATURAL VALIDADE INDETERMINADA E REGISTRO NA 

ANVISA(ODONTO). 

4,70 1.175,00 

59 250,00 BROCA 3195FF ALTA ROTAÇAO,HASTE EM AÇO INOXIDAVEL,GRANULOS EM 

DIAMANTE NATURAL VALIDADE INDETERMINADA E REGISTRO NA 

ANVISA(ODONTO) 

10,90 2.725,00 

60 20,00 BROCA ENDO Z PARA ALTA ROTAÇÃO, PONTA FABRICADA EM CARBONETO DE 

TUNGSTÊNIO (K20) E PARTE INATIVA FABRICADA EM AÇO INOXIDÁVEL 

(ODONTO) 

38,16 763,20 

61 50,00 BROCA PARA PECA DE MAO GET CARIDE BURS CARBONETO DE TUNGSTENIO 

N° 8 (ODONTO) 

21,99 1.099,50 



62 4,00 CIMENTO ENDODONTICO REPARADOR (MTA) COMPOSTO POR MATERIA PRIMA 

(PA) ALTA PLASTICIDADE, ISENTO DE BISMUTO, LIBERACAO DE IONS DE 

CALCIO, SEM CONTAMINANTES E MAIS METAIS PESADOS. APRESENTADO EM 

EMBALAGEM COM 02 CAPSULAS DE 0,85 GRAMAS CADA, 02 UNIDADES DE 0,25 

ML CADA. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. (ODONTO) 

223,35 893,40 

63 60,00 SOLUCAO DE DIGLICONATO DE CLOREXIDINA A 2% COM TENSOATIVOS. 

FRASCO COM 1 LITRO (ODONTO) 

30,00 1.800,00 

64 120,00 COTONETE HASTES FLEXIVEIS POSSUI ESTRUTURAS INQUEBRAVEIS COM 

PONTAS DE ALGODAO QUE NAO SOLTAM FIAPOS COM HASTES CONTENDO 

RANHURAS PRA FIXAÇÃO  - COMPOSICAO HASTES DE PROLIPROPILENO 

ALGODAO HIDROXIETILCELULOSE E TRICLOSAN. CAIXAS COM 75 (ODONTO) 

5,10 612,00 

65 20,00 CREME DENTAL FLUORETADO ENTRE 1100 E 1450PPM.EMBALAGEM 90G. 

FARDO FECHADO COM  PACOTES COM 12 UNIDADES. COM REGISTRO NA 

ANVISA. VALIDADE 2 ANOS. (ODONTO) 

17,28 345,60 

66 30,00 CURATIVO ALVEOLAR COM PROPOLIS FRASCO COM 10ML (ODONTO) 76,33 2.289,90 

67 35,00 DESINFECTANTE DE CANAL PARAMONOCLOROFENOL CANFORADO 

20ML(ODONTO) 

15,90 556,50 

68 35,00 DISCOS DE LIXA SOF-LEX POP ON KIT COM 120 UNIDADES SORTIDAS COM 

QUARTO GRANULAÇÕES: GROSSA, MEDIA, FINA E SUPERFINA. COSTADO EM 

POLIESTER.(4931B1)  CENTRO METALICO PARA ENCAIXE DO MANDRIL,SERIE 

LARANJA + MANDRIL. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. (ODONTO) 

230,35 8.062,25 

69 25,00 ESCOVA DE UNHA COM CERDAS MACIAS EM NYLON E ESTRUTURA DE 

POLIPROPILENO TAMANHO MEDIO 8CM(ODONTO) 

4,62 115,50 

70 60,00 ESPELHO BUCAL 1º PLANO Nº 5 ENCAIXE UNIVERSAL, EM AÇO INOXIDAVEL 

AUTOCLAVAVEL, CAIXA COM 12 UNIDADES, REGISTRO NA ANVISA.(ODONTO) 

44,90 2.694,00 

71 35,00  FILME PVC TRANSLÚCIDO ROLO 28CMX100MTS(ODONTO). 24,90 871,50 



72 90,00 FARDOS COM 06 (CINCO) PACOTES CADA DE PAPEL TOALHA NA COR BRANCA, 

COM TOQUE SUAVE PADRÃO LUXO, FOLHA SIMPLES DE ALTA QUALIDADE, 

FABRICADO EM CELULOSE FC 100% FIBRAS VIRGENS, FOLHAS INTERCALADAS 

POR 2 DOBRAS, EMBALAGEM CONTENDO 1250 FOLHAS, SEPARADAS EM 05 

MAÇOS DE 250 FOLHAS CADA, MEDINDO  20,5 X 22CM (ODONTO) 

78,94 7.104,60 

73 24,00 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO A 35% EM PASTA, SOLUÇÃO AQUOSA, COM PH 12,5 

ACONDICIONADO EM SERINGA CONTENDO 1,2ML, ACOMPANHA EMBALAGEM 

CONTENDO UMA SERINGA COM 1,2ML (1,76G)  2 PONTAS APLICADORAS (29GA 

DE 25MM E 29GA DE 27MM), REGISTRO NA ANVISA (ODONTO) 

97,40 2.337,60 

74 40,00 IONOMERO DE VIDRO FOTOPOLIMERIZAVEL, ENCAPSULADO, RADIOPACO, 

EMBALAGEM COM 50 UNIDADES NA COR A2 (ODONTO) 

416,45 16.658,00 

75 5,00 KIT DE ELETRODOS ODONTOLÓGICOS ENCAPADOS PARA BISTURI 

ELETRÔNICO. COMPATÍVEIS COM OS BISTURIS BP-100 E BP-150 DA EMAI, 

CONTENDO 10 ELETRODOS 1-ELETRODO TIPO BOLA 2,1MM RETO 1-ELETRODO 

TIPO BOLA 2,1MM CURVO, 1-ELETRODO TIPO ALÇA 3,5MM RETO, 1-ELETRODO 

TIPO ALÇA 3,5MM CURVO, 1-ELETRODO TIPO ALÇA 5,5MM RETO, 1-ELETRODO 

TIPO ALÇA 5,5MM CURVO, 1-ELETRODO TIPO AGULHA FINA RETO, 1-ELETRODO 

TIPO AGULHA FINA CURVO, 1-ELETRODO TIPO AGULHA RETO, 1-ELETRODO 

TIPO AGULHA CURVO. (ODONTO) 

627,67 3.138,35 

76 6.000,00 KITS DE SAÚDE BUCAL COM ESTOJO, CONTENDO 01 ESTOJO DE ESTRUTURA 

RIGIDA, 01 ESCOVA INFANTIL COM CERDAS QUE ACOMPANHAM O DESENHO 

ANATÔMICO DO DENTE, MACIA EM DUAS CORES, COM DETALHES 

EMBORRACHADOS NO CABO DA ESCOVA. POSSUI 28 TUFOS DE CERDAS. 

INDICADA PARA CRIANÇAS ATÉ 6 ANOS. POSSUI PROTETOR DE CERDAS 

MODELO INFANTIL  COM FÁCIL ENCAIXE POR CRIANÇAS E AMPLA  

VENTILAÇÃO. O CABO EMBORRACHADO, COM DESENHOS INFANTIS. O 

TAMANHO DA CABEÇA  DA ESCOVA É DE 2,5 CM POR 1 CM. COMPRIMENTO É 

DE 14 CM. VEM EMBALADA EM BLISTER. CORES SORTIDAS. 01 FIO DENTAL COM 

10,55 63.300,00 



CERA, AROMA E RESISTENTE AO DESFIAMENTO E ROMPIMENTO EM ROLO DE 

25M; 01 CREME DENTAL COM 1450PPM DE FLÚOR ATIVO MAIS CÁLCIO, SABOR 

DE MENTA, 70GR.(OD 

77 40,00 LENCOL DIQUE DE BORRACHA EMBALADOS INDIVIDUALMENTE TAMANHO DE 

13,5X13,5 cm,ISENTO DE PÓ E REGISTRO NA ANVISA CAIXA COM 26 

UNIDADES(ODONTO) 

22,95 918,00 

78 15,00 LIMAS FLEX-FILE 1ª SÉRIE (#15-#40), COMPRIMENTO DE 31MM, COM CABO 

PLASTICO E PONTA EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4310, PERTENCENTE A 

CLASSIFICACAO AISI 304 (17%DE CROMO E 8% DE NIQUEL 

APROXIMADAMENTE), ELETROPOLIDAS, COM SECÇÃO TRANSVERSAL 

TRIANGULAR, BLISTER CONTENDO 06 UNIDADES, COM STOPS DE SILICONE, 

AUTOCLAVAVEIS A 135°C, TAMBEM PASSIVEIS DE ESTERELIZACAO EM MEIOS 

FISICO-QUIMICO. INSTRUMENTO DE CORTE PRECISO E ELEVADA 

RESISTENCIA, ATENDENDO AS NORMAS ISO.CONICIDADE 2(ODONTO) 

24,90 373,50 

79 200,00 PAPEL CARBONO ARTICULACAO DUPLA FACE COM DUAS CORES: VERMELHO 

E AZUL COM 12 TIRAS, ESPESSURA DE 40 MICRA. (ODONTO) 

15,85 3.170,00 

80 20,00 PEÇA CONTRA ANGULO ODONTOLOGICO, POSSUIR GIRO LIVRE DE 360°, USO 

COM MICRO MOTOR PNEUMATICO, ACOPLAMENTO INTRAMATIC(ODONTO) 

642,00 12.840,00 

81 15,00 PONTAS DE IRRIGAÇAO 29 GA CORPO PLASTICO COM PESCOÇO ANGULADO E 

CLANULA DE METAL FLEXIVEL(ODONTO) 

94,41 1.416,15 

82 15,00 PONTAS DE PAPEL ABSORVENTE 15-40 CAIXA COM 120 UNIDADES 

ESTERELIZADOS(ODONTO) 

35,83 537,45 

83 15,00 PONTAS DE PAPEL ABSORVENTE 30 CAIXA COM 120 UNIDADES 

ESTERELIZADOS(ODONTO) 

35,83 537,45 



84 15,00 PONTAS DE PAPEL ABSORVENTE 35 CAIXA COM 120 UNIDADES 

ESTERELIZADOS(ODONTO) 

35,83 537,45 

85 15,00 PONTAS DE PAPEL ABSORVENTE 40 CAIXA COM 120 UNIDADES 

ESTERELIZADOS(ODONTO) 

35,83 537,45 

86 6,00 PONTAS DE PAPEL ABSORVENTE 45-80 CAIXA COM 120 UNIDADES 

ESTERELIZADOS(ODONTO) 

42,83 256,98 

87 30,00 REGUA MILIMETRADA EM AÇO INOXIDÁVEL AISI-420, 

AUTOCLAVÁVEL.(ODONTO) 

13,90 417,00 

88 50,00 RESINA COMPOSTA DIRETA MICROHIBRIDA A BASE DE MICROGLASS, 

RADIOPACA, FOTOPOLIMERIZAVEL,COM LIBERAÇÃO DE FLUORETOS PARA 

DENTES ANTERIORES E POSTERIORES TEMPO DE POLIMERIZACAO DE 20 

SEGUNDOS, COM PARTICULAS DE 0.7 µm. E TAMANHO MÁXIMO DE 2µm, 02 

ANOS DE VALIDADE. COR A2 (ODONTO) 

52,90 2.645,00 

89 80,00 SACO PLASTICO 4 X 24CM TRANSPARENTE,  EMBALAGEM COM 100 

UNIDADES.(ODONTO) 

2,54 203,20 

90 24,00 SOLUCAO DE HIPOCLORITO DE SODIO A 2,5%, DESINFETANTE E 

ANTISSEPTICO, SOLUCAO CONTENDO CLORO ATIVO ESTABILIZADO, FRASCO 

DE 1 LITRO (ODONTO) 

11,90 285,60 

91 300,00 TOLHA PAPEL EM ROLO BRANCA, 20x22cm, FOLHA DUPLA PICOTADA, PAPEL 

NÃO RECICLADO, 55 FOLHAS-UNIDADE (ODONTO) 

6,90 2.070,00 



.................................., em ........ de ................................... de 2024. 
 

Decremento mínimo dos lances 1% (UM POR CENTO) 
Validade da proposta 60 dias. Validade do objeto 12 (doze) meses. 
Declaro que cumpro com os requisitos de habilitação e fornecimento. 

 
 
 
 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa



 
 

ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA LEI 14.133/21 

 

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob n°, com sede administrativa a Rua XXX na cidade 

de XXXX por meio do seu representante legal o Sr. XXX, inscrito no CPF sob n° XX, vem 

DECLARAR: 

 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

b) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

d) Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor 

familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006.  

e) Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de 

pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

f) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

g) Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

h)  Que tomou conhecimento do local onde serão exercidos os serviços objeto dessa 

contratação, e que em seus custos estão inclusos todas as despesas necessária na 

execução dos serviços. 

 

Cidade, XX, mês, ano. 

 

 

 

Empresa XXX



 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
 

Contrato nº    
 
 

 

Aos        dias do mês de do ano de 20 , de um lado o 

Município de  , pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

sob o nº  , com sede na Rua/Av.  , nº , 

bairro ,     cidade     de  ,     Estado     do 

  , neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. (Sra.) 

  , brasileiro(a), maior,  residente e domiciliado(a) na Rua/Av. 

  ,    nº          ,    Município    de ,    Estado    do 

  , portador(a) do CPF nº e Carteira de Identidade 

nº  , doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, a empresa  , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº   , com sede na Rua/Av. , nº 

      ,   bairro ,   cidade   de ,   Estado   do 

  , neste ato representado pelo seu diretor, Sr. (Sra.) 

  , brasileiro(a), maior,  residente e domiciliado(a) na Rua/Av. 

  , nº   , Município de   , Estado do 

  , portador(a) do CPF nº e Carteira de Identidade 

nº  , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram 

entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições queseguem. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO



 
 
 
 
 

O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela 

CONTRATANTE através do edital de licitação (ou instrumento de contratação direta)   

nº / e na proposta vencedora, conforme termos de homologação 

e de adjudicação datados de , e se regerá pelas cláusulas 

aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos 

casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de 

   (descrição do objeto, com seus elementos característicos e 

quantidade), pela CONTRATADA, conforme proposta vencedora. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO 

 
3.1. O prazo para o fornecimento do objeto é de dias a contar 

da assinatura do presente contrato. 

3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na 

proposta vencedora da licitação, na (local da entrega, como por 

exemplo: na Secretaria de Administração, na escola municipal, na farmácia do 

Município etc.). 

3.3. Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos (no caso de 

fornecimento contínuo, deve ser estabelecido o cronograma de entrega, segundo o 

edital de licitação): 

I - A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento do objeto do 

presente contrato no prazo máximo de ( ) dias contados a partir do recebimento 

da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, emitida pela CONTRATANTE;



 
 
 
 
 

II - O prazo de vigência do contrato será de meses, tendo como 

prazo inicial dia / /20 e prazo final dia / /20 . 

Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante demonstração de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, 

sendo permitidas eventuais negociações entre as partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO 
 

O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é 

de R$ ( reais), conforme a proposta vencedora da licitação,ofertada 

pela CONTRATADA. 

 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado à vista1, mediante a entrega do objeto (se 

o fornecimento for parcelado, o calendário de pagamento deverá ser estabelecido de 

acordo com o que consta do edital e da proposta vencedora), a apresentação de 

nota fiscal e aprovação da fiscalização da CONTRATANTE. 

Parágrafo único. O pagamento correrá em até         ( ) dias a 

contar da apresentação da nota fiscal. Se o término desse prazo coincidir com dia não 

útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 



 
 
 
 
 

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados 

monetariamente pelo índice do período, ou outro índice que vier a substituí- 

lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês 

calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento. 

 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

 

O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado a 

contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice 

  ; 
 
 

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos 

termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados 

visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 

comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 

Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico- 

financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 

(quinze) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações da CONTRATANTE: 
 

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do 

presente instrumento; 

II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução 

do contrato;



 
 
 
 
 

III - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do 

objeto não observar a forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para 

ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 

presente contrato; 

V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da CONTRATADA: 
 

I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e 

prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, 

honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir 

todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos 

funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de 

convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das 

contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a 

execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz;



 
 
 
 
 

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de 

equipamentos de proteção individual (EPI); 

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus 

funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, 

devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do 

objeto contratado; 

VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em quese 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em 

desacordo com o pactuado; 

VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus 

próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no 

presente contrato. 

XII - . 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

       ( ) fiscal(is) ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s); 

II - Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de 

anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a 

regularização de eventuais faltas ou defeitos observados; 

II - . 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

O objeto do presente contrato será recebido:



 
 
 

 

II - Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, designado pela CONTRATANTE, com verificação 

posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. O recebimento 

provisório deverá ocorrer em até        ( ) dias da entrega do objeto, pela 

CONTRATADA, mediante recibo; 

III - Definitivamente por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante assinatura de termo circunstanciado 

comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo 

ocorrerá depois de transcorrido o prazo de       ( ) dias do recebimento provisório. 

Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a 

CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito civil pela perfeitaexecução 

do contrato. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO 

 

A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de        ( ), a 

contar da data do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE em relação 

a vícios, inclusive ocultos, defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável 

pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessárias. 

Parágrafo único: A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção 

e assistência técnica do objeto, durante o prazo de       ( ). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

A CONTRATADA estará sujeita às seguintes 

penalidades: I - ; 

III - ; 

IV - ;



 
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO 
 

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão 

elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados 

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

A extinção do contrato poderá ser: 
 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 

As partes elegem o foro da Comarca de para dirimir 

quaisquer questões relacionadas ao presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
  ( ) vias de igual teor e forma. 

 
 

  (local), (dia), de (mês) de 20 . 
 
 

 
 

Prefeito Municipal 
 

 

Representante da CONTRATADA 


